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Lutamos pelos interesses dos trabalhadores do Brasil e do mundo. Combatendo os regimes pautados pelos interesses do capital internacional e afirmamos ser possível construir outra sociedade, livre da exploração.

A dignidade humana é um dos fundamentos constitucionais da República Federativa do Brasil. Dignidade significa decência, decoro, respeito por si mesmo,  honestidade, honra, respeitabilidade, autoridade moral, amor próprio, brio.

Lutamos pela dignidade dos servidores públicos quando exigimos melhores condições de trabalho.

Lutamos pela dignidade do povo brasileiro quando exigimos a mudança do atual modelo econômico, imposto ao País pelos interesses do capital financeiro internacional.

Lutamos pela dignidade de toda a humanidade quando exigimos o fim do neoliberalismo e afirmamos ser possível construir um outro mundo, de solidariedade.

Na presente tese expomos nossas posições sobre a situação atual e oferecemos algumas propostas de mudanças favoráveis a nós, os trabalhadores do Judiciário e do Ministério Público da União, e ao conjunto da classe trabalhadora brasileira.

I.Conjuntura Internacional

A saída é fugir da “Nova Ordem Mundial” 

Com o fim da guerra fria, o então funcionário do Departamento de Estado dos  Estados Unidos, Francis Fukuyama, anunciou que passaríamos a viver em uma “nova ordem mundial”, sob o império das leis do mercado. Segundo previa, o capitalismo e a democracia liberal eliminariam, gradualmente, os burocratas comunistas, os ditadores militares e todos os tipos de autoritarismo. Seria o fim dos Estados nacionais com fronteiras definidas e num futuro próximo a humanidade viveria em comunhão global sob a égide da liberdade.

Ao contrário das previsões de Fukuyama de dias felizes para a democracia, o que se viu foi o avanço da barbárie global. Os miseráveis aumentaram em todos os locais do mundo, o crime organizado tomou espaços dos Estados, a violência, o separatismo e o ódio étnico se acentuaram.

A nova “ordem mundial”, hegemonizada pelos Estados Unidos, tem como guardião o presidente George Bush, chefe de uma polícia planetária de fato, cujo objetivo é manter e ampliar o imperialismo. A invasão do Iraque, com a promessa de lucros imediatos para empresas diretamente ligadas ao núcleo de poder da Casa Branca, foi a última de suas grandes ações, depois do bombardeio da Iugoslávia e da ocupação do Afeganistão.

No entanto, a hegemonia estadunidense está sendo contestada. A vitória do PSOE na Espanha sobre o partido do subserviente primeiro-ministro José Maria Aznar é uma demonstração do inconformismo contra a política belicista de Bush, que cresce em todo o mundo.

No Haiti, as tropas norte-americanas, canadenses, francesas e chilenas que se encontram naquele país são verdadeiras forças de ocupação que designaram um governo títere, violando a soberania nacional. 

Já houve haitianos mortos por soldados norte-americanos, aos mesmo tempo que as autoridades provisórias atuais já afirmaram que não haverá eleições antes de dois anos. Fica claro, assim, o caráter de ocupação que a presença das tropas estrangeiras têm, quando a solução democrática da crise tem que ser dada pelos próprios haitianos.

Por outro lado, essa intervenção agride a soberania de todas as nações do continente, reforçando o intento do governo Bush impor uma hegemonia sem limites, integrando uma escalada que é preciso por fim, e desde já, preparando uma intervenção militar na Venezuela.

Ela também se choca com a defesa da soberania e a resolução democrática dos conflitos internacionais afirmada pela política brasileira.

É tarefa da Fenajufe, exigir do governo Lula que as tropas brasileiras não participem dessa ocupação.

Mas a movimentação de amplos setores sociais vai além das manifestações contra a guerra. Nos encontros como o Fórum Social Mundial ou nos protestos contra as reuniões de cúpula pelo livre comércio, os povos vão construindo um novo consenso. Ampliam-se as críticas contra o fluxo internacional de capitais e o clamor por trabalho e pela soberania das nações. Vai ficando cada mais claro que a globalização beneficiou apenas alguns países e que há espaços para um movimento de resistência e de reafirmação dos interesses dos trabalhadores. 

O fim do descenso de Washington

Em 1989, uma reunião em Washington composta por acadêmicos, funcionários do governo americano, do Banco Mundial e do FMI criou um receituário único para, supostamente, salvar os mais diferentes países. Conhecido como “consenso de Washington”, esse receituário exigia disciplina fiscal, taxas de juros positivas (determinadas pelo mercado), câmbio competitivo, desenvolvimento de políticas comerciais liberais, privatização, abertura aos investimentos estrangeiros, desregulamentação e proteção à propriedade privada. 

Esse modelo se mostrou incapaz de assegurar qualquer desenvolvimento econômico ou mesmo a capacidade de resistência às crises que o próprio modelo criou. O que vem depois do fiasco do neoliberalismo ainda não tem nome, mas o  principal instrumento utilizado para a sua disseminação já está desacreditado. As receitas do FMI não conseguem mais  conter as crises dos países endividados. Só o Brasil recorreu três vezes ao FMI em quatro anos e 50% da população da Argentina foram lançados na miséria. 

Segundo relatório do próprio Banco Mundial, publicado no segundo semestre de 2003, quem escapou dos mandamentos da globalização também escapou de seus reveses. Os países em crise que fugiram da ortodoxia do receituário neoliberal apresentaram melhores resultados do que aqueles que abriram mão da soberania. Nessa situação estão todos aqueles que romperam com o esquema de livre fluxo de capitais ou decretaram a moratória de suas dívidas e dos  compromissos externos. Isso porque a total liberdade para a entrada e saída de capitais aprofunda as crises econômicas e diminui a liberdade dos governos para enfrentá-las. Países como a China e a Índia, que controlam até mesmo os investimentos estrangeiros chamados produtivos, evitando o ideário neoliberal, ostentam altos e continuados índices de crescimento econômico. 

A Alca (Área de Livre Comércio das Américas) é o exemplo mais contundente da relação que os países centrais querem estabelecer com esta região da periferia do sistema. Na verdade é uma proposta de extensão do Nafta (Acordo para o Livre Comércio da América do Norte). Visa o domínio econômico e político através do fim das barreiras comerciais entre todos os países da América, em especial o Brasil, com exceção de Cuba. Neste acordo, nenhum produto dos EUA sofreria restrição para entrar nos mercados de qualquer país do continente. Existiriam leis e tribunais que estariam acima das legislações e instituições judiciárias nacionais.

A Alca levará a falência de milhares de empresas, ao crescimento dos monopólios sobre a produção e a prestação de serviços, ao desemprego, ao aumento generalizado dos preços e à perda da soberania nacional.

Assim como a classe trabalhadora no Brasil tem resistido bravamente ao projeto neoliberal, devemos intensificar nossa mobilização contra a implantação da Alca. Está prevista uma rodada brasileira de negociações, inicialmente para julho, sobre a qual já se discute o adiamento em função do processo eleitoral. A Fenajufe deve encampar e investir na construção da resistência. Os sindicatos devem ser instados a fortalecer os comitês, e nas atividades internacionais é fundamental que o tema seja pautado como ponto regular de organização política.

Ainda que se reconheça a dificuldade de concorrer com a campanha da mídia, devemos alertar a sociedade permanentemente através de nossos veículos de comunicação (sobretudo a internet) e das nossas mobilizações que qualquer debate que se estabeleça no plano internacional que se restrinja aos marcos das relações de mercado estará contrariando os interesses dos povos. É o que ocorre, por exemplo, com a “Alca Light”, que na verdade é apenas uma tentativa de minar as críticas que vêm sendo feitas pelo movimento organizado e até mesmo por setores do empresariado brasileiro, mas cujo resultado final continuará sendo um avanço brutal da política de recolonização dos países da América Latina.

A política externa da Fenajufe deve levar em conta a consolidação e ampliação das articulações internacionais visando o fortalecimento da resistência. Nesse caso, eventuais articulações antiimperialistas que ocorram para além das Américas devem ser acompanhadas e, sendo possível, subsidiadas pela Federação com participação das entidades de base.

Defendemos ainda a realização do plebiscito oficial, convocado pelo governo federal, ainda este ano. E que até a realização da consulta à população o governo Lula se retire de todas as negociações sobre o acordo.

- Não à Alca

- Em defesa da soberania nacional e econômica dos países latino-americanos!

- Construir a mobilização intercontinental contra a Alca!

- Pela realização do plebiscito oficial em 03 de outubro deste ano!

Portanto, neste cenário, a luta é a mesma em todos os países. Num contexto mundial onde o imperialismo norte-americano procura impor a sua política, os povos resistem. Na América  Latina, o movimento dos trabalhadores e camponeses, que derrubou três governos na Argentina, segue com mais força. Na Bolívia, teve início uma revolução que derrubou o governo de “Goni” de Louzada apoiando-se no resgate da COB (Central Operária Boliviana). Essa resistência também se expressou no Uruguai, onde as massas impuseram uma derrota ao governo, quando, num plebiscito, 60% da população votou contra a proposta de privatização do setor energético. 

Também no Brasil, essa resistência se expressa. Em 2002, num plebiscito, 10 milhões disseram Não à Alca. Com a eleição do governo Lula e o prosseguimento da aplicação da política exigida pelo FMI, vários segmentos vão às ruas exigir as mudanças prometidas pelo governo. Já em 2003 com a greve dos SPF´s contra a reforma da Previdência e seguiu com diversas greves de categorias, como Correios e Bancários. As ocupações no campo e na cidade prosseguiram, exigindo a reforma agrária, trabalho e moradia.

A verdade é que o imperialismo americano exige mais e mais e prepara novos e difíceis embates para este ano, como a implantação da Alca em todo o continente, que se combina no Brasil com a continuidade das reformas neoliberais. 

Que o Iraque seja outro Vietnã

Apesar do triunfalismo do governo ianque e seus aliados, rapidamente ficou claro que a captura de Saddam Hussein, no final de 2003, não paralisou a resistência militar e de massas à ocupação imperialista. Na verdade, a situação não foi sequer atenuada. Pelo contrário: continuou, de maneira crescente, debilitando a ocupação. Desde 1º de maio de 2003, data em que terminou a guerra “normal”, uma média diária de 33 ataques ocasionou mais de 500 mortes de soldados ianques e milhares de feridos. Esta cifra é muito superior às baixas sofridas durante a própria guerra.

Os próprios homens do imperialismo vêem que a situação se complica cada vez mais. O tenente-general Raymond Oderno, chefe do operativo que capturou Saddam, declarou: “Saddam não estava dirigindo a onda de violência anti-norteamericana, por isso a resistência continuará”. Os analistas políticos afirmam o mesmo. Tom Dodge, do Instituto de Estudos Estratégicos dos EUA, considera que “a insurgência cresceu muito mais além do controle de Saddam. Há de 15 a 30 grupos sem contato direto (político ou financeiro) com ele”. Segundo distintas avaliações de organismos de inteligência norte-americanos, a cifra de combatentes da resistência varia entre cinco e 50 mil.

O resultado é que o plano original dos ianques (repassar o poder  formal a um governo formado por políticos e figuras iraquianas opositoras a Saddam e de certa representatividade, para legitimar a ocupação e amortecer a resistência) tem sofrido revezes cotidianos. Os ianques não conseguiram incorporar nenhum setor de peso ao governo e a Autoridade Provisória de Coalizão - uma máscara inexpressiva do poder real: a hierarquia militar e política norte-americana - vem sendo duramente questionada pela população. 

Agora, eles tentam criar um novo governo provisório, em uma tentativa de incorporar alguns novos setores, mas o repúdio da população à ocupação faz com que nenhum dirigente com alguma influência queira “se queimar” entrando nesse governo.

Por outro lado, no terreno militar, a rápida vitória obtida pelos invasores (durante a guerra “clássica” contra o exército de Saddam) se transformou em uma guerra não-convencional, contra uma resistência popular que é muito mais difícil de ser derrotada.

Não está descartada a possibilidade de que o imperialismo enfrente, no Iraque, uma nova derrota militar, similar àquela no Vietnã. Consideramos completamente equivocada a posição daqueles que propõem a intervenção da ONU como forma de conseguir uma saída favorável para o povo iraquiano. Como demonstra a experiência, qualquer intervenção deste organismo só servirá para defender os interesses imperialistas e para proteger o assassino Bush. Por isso, os trabalhadores de todo o mundo, sem depositar nenhuma  confiança nas direções burguesas sunitas ou xiitas, devem apoiar a resistência iraquiana e defender a completa derrota e a expulsão das  tropas imperialistas pelo povo iraquiano. Além disso, é fundamental a defesa do a avançar a consciência e abrir espaço para a construção de um governo verdadeiramente dos trabalhadores, laico (sem o julgo imposto pelos estados islâmicos). É dever de todos os lutadores ajudar para que isto ocorra, com solidariedade e mobilização. - Fora as tropas imperialistas! Iraque para os iraquianos!

II. Conjuntura Nacional
Romper com o atual modelo econômico para mudar o Brasil

A renovação do acordo com o Fundo, firmado pelo presidente Lula, significou a continuidade da política neoliberal, tão condenada por nós, que agora se expressa no terreno das Reformas Trabalhista, Sindical e Universitária, na retomada das privatizações, a começar pelos bancos federalizados, como já demonstrado na entrega (privatização) do BEM - Banco do Estado do Maranhão ao Bradesco, sinalizando para privatização do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal, mais à frente. Este mesmo acordo prevê a independência do Banco Central que, a pretexto de autonomia e m relação ao governo, passará diretamente ao controle dos banqueiros internacionais (privatização).

Desde a implantação do Plano Real, o Brasil apresentou crescimentos pífios, abaixo da média histórica, descontínuos, permeados de crises econômicas. No começo, o País atraiu uma montanha de capitais com os juros altos, as privatizações, a desnacionalização da economia. Mas daquele período herdamos somente a destruição do Estado e dos serviços públicos, o crescimento do desemprego, a queda na renda dos trabalhadores e uma enorme e caríssima dívida pública, demonstrando a ruinosa matriz sobre a qual se assenta o Plano Real.

A manutenção deste modelo econômico enterra a esperança de vermos o fim da era do mercado como redentor do País. A vitória eleitoral de Lula representou, para a maioria dos eleitores e da sociedade brasileira, uma perspectiva de mudança nessa política econômica conservadora. A proposta de construção de uma alternativa voltada para os interesses nacionais contrapôs-se a um modelo que submeteu o Brasil a mais de uma década de estagnação, crescimentos  esporádicos e sucessivas crises políticas econômicas e sociais, que agravarmos nossos problemas. O sentimento que relacionava Lula às mudanças se expressou na euforia da vitória e na expectativa de novos rumos e também no medo e no receio dos segmentos que pretendiam o continuísmo. 

Já no primeiro ano do governo Lula, no entanto, o que se viu foi o aprofundamento da política econômica de Fernando Henrique Cardoso, que redireciona a ação do Estado para a expansão do lucro privado e para a preservação das condições de reprodução do capital financeiro globalizado. O ano de 2003 começou com a ampliação da meta de superávit primário e dos juros e terminou com mais um acordo com o FMI, que amplia até o primeiro trimestre de 2005 o modelo de gestão compartilhada com que FHC conviveu durante todo o seu segundo governo. 

O que parecia ser um momento de transição demonstrou-se uma opção  política. A aliança com os setores exportadores, os monopolistas, os associados ao capital internacional e com os parlamentares conservadores, para manter a “governabilidade”, foi a opção mais fácil do governo como alternativa ao uso de seu prestígio político para mobilizar o povo em torno de uma agenda de mudanças. Devido ao compromisso com uma política monetária restritiva e uma política fiscal austera, as despesas com juros bateram recordes e os gastos públicos foram comprimidos de tal forma que imobilizou o governo federal na execução de grande parte de seus programas. 

Exatamente como foram previstas no acordo do FMI, o governo enviou ao Congresso e conseguiu aprovar duas reformas constitucionais: a tributária, e a previdenciária, voltada para o regime dos servidores públicos. Os objetivos centrais dessas reformas eram a expansão da carga tributária, a desvinculação de receitas e a desconstituição de obrigações do Estado. 

As reformas também reafirmaram a orientação e a reserva de espaços econômicos para o mercado, por exemplo, com a limitação da cobertura previdenciária no regime geral, reafirmando um teto de benefícios expressos em moeda corrente. “A demais cumpre uma exigência do capital, no sentido de coordenar o Estado as novas necessidades de acumulação do capitalismo”. Ficou expresso na Constituição um teto no valor de R$ 2.400,00 e não em salários mínimos como defendiam amplos setores. Outro exemplo: a não estatização da cobertura do seguro para acidentes de trabalho, no regime dos servidores, determinando a existência de fundos de previdência, que, mesmo sendo de natureza pública, demonstram a opção de condicionar os direitos dos servidores ao desempenho do mercado financeiro. 

As conseqüências desse acordo com o FMI, são amplamente conhecidas. O ano de 2003 registrou queda de 0,2% do PIB, redução de 3,3% no consumo das famílias e queda do rendimento médio dos trabalhadores de 14,5%. O desemprego só na grande São Paulo chegou a 20% da população economicamente ativa e em outras seis regiões metropolitanas pesquisadas chegou a 12.5%, segundo o IBGE. O que permite estimar que existem, atualmente, cerca de 10 milhões de desempregados em todo país. Tudo isso por conta da aplicação dos acordos celebrados com o FMI (que pressupõe juros altos, exportação para gerar divisas e pagar a dívida, estagnação, etc.).

Somente no último ano, a continuidade do acordo com o FMI produziu um superávit fiscal que superou a meta estabelecida. Ou seja, esses recursos foram arrancados do serviço público, para o pagamento da dívida externa, da destruição da previdência pública, com o confisco e taxação do salário dos aposentados e pensionistas e a introdução do sistema de previdência complementar privado, seguido de cortes e contingenciamentos no orçamento de serviços públicos essenciais, como educação, saúde, saneamento, assim como das verbas necessárias á reforma agrária. Ou seja, o Governo Lula, eleito para realizar mudanças, vem aplicando o programa “de acordo com o estabelecido” (pelo Fundo), como diz Palocci. Portanto, a política econômica segue na contramão das aspirações da grande maioria que votou contra essa política ao eleger Lula, esperando ver atendidas suas reivindicações. 

A renovação do acordo com o Fundo, firmado pelo presidente Lula, significou a continuidade da política neoliberal, tão condenada por nós, que agora se expressa no terreno das Reformas Trabalhista, Sindical e Universitária, na retomada das privatizações, a começar pelos bancos federalizados, como já demonstrado na entrega (privatização) do BEM - Banco do Estado do Maranhão ao Bradesco, sinalizando para privatização do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal, mais à frente. Este mesmo acordo prevê a independência do Banco Central que, a pretexto de autonomia e m relação ao governo, passará diretamente ao controle dos banqueiros internacionais (privatização).

Não é possível nenhuma mudança verdadeira e substancial na vida da maioria dos trabalhadores e do povo, sem ruptura com o FMI e se não pararmos de pagar as dívidas externa e interna aos banqueiros e grandes capitalistas.

A agenda do atual modelo econômico impõe, ainda, as reformas do Judiciário, a trabalhista e a sindical, todas com o objetivo de manter os lucros do capital. O manifesto interesse das empresas nessas reformas é o de receber compensações por qualquer processo de inclusão e pelos custos (juros altos e carga tributária) que a atual política econômica lhes impõe. 

Isonomia Remuneração de Ativos e Aposentados

O princípio constitucional da isonomia de remuneração entre os servidores ativos e aposentados estão sendo solapados a cada alteração legislativa relativamente ao serviço público, assim como na aplicação dos recursos orçamentários.

Impõem-se estado de alerta total quanto a esta situação. Deve ser lembrado e garantido, em todos os contatos e negociações com representantes das administrações dos tribunais.

Os aposentados são relegados a terceiro plano, atrás dos magistrados e dos ativos, muitas vezes. 

Toda e qualquer vantagem, por mínima, atribuída aos ativos deve ser estendida sempre aos aposentados.

Registre-se a existência de proposta de aumentos diferenciados entre ativos e aposentados em algumas categorias do serviço público federal, sendo oferecido percentual menor aos aposentados. Da mesma forma há de se implementar políticas de ação afirmativa para combate e erradicação da discriminação e preconceito, enfatizando-se em nosso plano de lutas.

Diante desse quadro, devemos enfatizar em nosso plano de lutas, com a fixação de um calendário de ações, a mobilização pela exigência de romper com o atual modelo econômico e inaugurar uma nova fase de crescimento com redistribuição de renda. Essa é uma condição evidente para a ampliação dos gastos sociais, o fortalecimento dos serviços públicos e a valorização dos trabalhadores do Estado. 

A Reforma da Previdência deste governo foi uma traição. Além de arrancar  direitos conquistados há décadas, buscava transferir a poupança da classe  trabalhadora diretamente para os cofres dos banqueiros e capitalistas, através dos  fundos de pensão privados, além da cobrança previdenciária dos inativos sem nenhum fundamento jurídico.

Nos primeiros nove meses do ano, foram depositados R$ 9,84 bilhões nas  carteiras de bancos e seguradoras que vendem planos de previdência privada, o  que indica um crescimento de 63% em relação ao mesmo período de 2002. Esse  foi o resultado da Reforma, sem que ainda tenha sido concluída sua aprovação e, portanto não se incorporaram os servidores públicos à procura de complementar sua aposentadoria através destes fundos. Os banqueiros sonham com as dezenas  de bilhões doados pelo governo. 

Esta lógica, de transferir a poupança dos trabalhadores diretamente para os  cofres dos banqueiros, ao invés de combater os juros abusivos do sistema  financeiro, foi também adotada em outras medidas, como a permissão aos bancos  para emprestarem  os servidores com desconto em folha, retirando os riscos da inadimplência. Em vez de estatizar os bancos, o governo locupleta os bancos.

O forte movimento dos servidores em defesa dos seus direitos previdenciários, contra a PEC 40, foi, em primeiro lugar, uma expressão particular do movimento sindical dos servidores públicos do Brasil, significando, ao mesmo tempo, a perplexidade e a indignação dos servidores com aquela proposta condenada historicamente pelo Movimento Sindical e Popular, pelo Partido dos Trabalhadores

e pelo próprio Lula, no fundo, a mesma proposta neoliberal da era FHC, agora aprofundada. 

Os servidores não imaginavam, quando do resultado das eleições em outubro de 2002, que foi uma demonstração clara da vontade de mudança contra a política econômica ditada pelo FMI, que iriam, em tão pouco tempo, recorrer à ação direta, através da greve, para exigir a retirada da PEC 40.

Desde o início das mobilizações contra a Reforma da Previdência, a CUT, por conta de sua posição equivocada de propor emendas a PEC.

Ignorando a posição dos servidores públicos pela retirada, deixou de cumprir plenamente o seu papel contra mais esse ataque aos direitos dos trabalhadores.

Como conseqüência dessa política equivocada, a maioria da direção da CUT bloqueou a generalização da greve para os servidores estaduais e municipais, bem como a construção da unidade dos servidores públicos com os trabalhadores do setor privado, fechando a possibilidade de derrotar a PEC 40.

Não podemos deixar de reconhecer que a orientação política da maioria da direção da CUT facilitou a vida do governo. A aprovação da PEC 40 imprimiu um duro golpe nos servidores e, por tabela, a toda classe trabalhadora. Mas não significa, em qualquer hipótese, que o movimento que resistiu a esse golpe tenha sido esmagado, uma vez que mantivemos a unidade dos servidores públicos e  conseguimos barrar quaisquer punições, demissões, e, inclusive, o desconto de dias parados. E, o mais importante, o movimento obrigou a direção da CUT, ao final, constatando o fracasso de sua “política de emendas”, a chamar os parlamentares a votar contra a PEC 40.

A tentativa de divisão do setor público versus o setor privado, diante da falência de sua orientação política de emendas, não prosperou: até mesmo pesquisas de opinião, realizadas pelo governo junto à população, indicaram rejeição não apenas à taxação dos aposentados como também à redução dos salários quando da aposentadoria.

Já a PEC paralela não altera a essência da proposta inicial da reforma, pois  não mexe no eixo central, que é a instituição da privatização da previdência através dos fundos de pensão. Essa discussão não é a principal, mas devemos ter claro que se trata de um recurso utilizado por aqueles parlamentares que não tiveram a coragem de dizer NÃO a PEC 40, a fim de se justificarem diante de seu eleitorado.

Ainda em campanha eleitoral, Lula se comprometeu a cumprir o acordo firmado entre o Governo Fernando Henrique Cardoso e o FMI, no ano de 2002. De fato, o Governo Lula não só cumpriu o acordo, como aumentou o superávit de 3,75% para 4,25% e ainda firmou novo acordo no final de 2003.
Só no primeiro ano do Governo Lula foram pagos R$ 145 bilhões de juros da  dívida e, mesmo assim, o saldo devedor continua crescendo. É dessa forma que a política implementada pelo governo Lula agrava o desmonte do Estado, já fragilizado por FHC, mantendo a mesma política ditada pelo FMI, que impõe a continuidade do pagamento da dívida externa ilegal e ilegítima que sufoca a nação, destrói o serviço público e arranca o pão da boca de nosso povo, através do desemprego crescente. 
Por tudo isso, os trabalhadores, os mesmos que levaram Lula ao governo, não podem abrir mão das razões pelas quais o elegeram. Pois, as aspirações depositadas na eleição de Lula continuam atuais e para serem cumpridas exigem a ruptura imediata com o FMI, exigindo também o redirecionamento da política para o atendimento das demandas sociais, o que só será possível com o enfrentamento da classe trabalhadora nas ruas contra a política neoliberal e de subserviência, levada a cabo pelo governo Lula.

Neste sentido, o Congresso da Fenajufe se posiciona e chama a CUT e demais organizações dos trabalhadores a lançar e implementar, de imediato, uma campanha exigindo a ruptura dos acordos com FMI e o fim das reformas neoliberais, como foi a da previdência, a tributária e outras em andamento, que visa tão somente viabilizar a destruição dos direitos dos trabalhadores brasileiros. Enquanto reafirmamos a continuidade da luta pelo não pagamento da dívida externa, reafirmamos também nossa posição contrária a essa política econômica de subserviência ao capital estrangeiro do governo Lula, cuja base de sustentação contempla o que tem de pior da burguesia colonialista e atrasada desse país.

Reforma do Judiciário: Cidadania versus Mercado 

A reforma do Judiciário voltou à ordem do dia, com a apresentação do substitutivo do senador José Jorge (PFL/PE). No entanto, essa reforma não atenderá às exigências da sociedade brasileira de uma Justiça mais rápida, mais acessível à população de mais baixa renda, sem nepotismo e corrupção.

Pelo menos dois pontos básicos marcam o atual processo de mudanças no Judiciário. 

O primeiro segue uma orientação  de mercado, defendida pelo Banco Mundial, que postula, depois da implementação das reformas de ajuste fiscal, as “reformas de segunda geração”, voltadas para os aspectos institucionais do Estado. A proposta do Banco Mundial, traduzida no Estudo Técnico n.º 319, de 1996, está centrada na necessidade de construir, nos diversos países da América Latina e do Caribe, um sistema que aplique a lei no sentido de garantir “direitos individuais e direitos sobre a propriedade”. Como diz o documento: “mais especificadamente, a reforma do Judiciário tem como alvo o aumento da eficiência e eqüidade na resolução de conflitos, ampliando o acesso à Justiça e promovendo o desenvolvimento do setor privado”. Para alcançar esses objetivos, o Banco Mundial enumera três metas para a reforma do Judiciário: o controle externo, a necessidade de institucionalizar métodos alternativos para a solução de conflitos e a verticalização da jurisprudência a partir das decisões das instâncias superiores.

No Brasil, essas metas se escondem em propostas como a administração do Judiciário, controle externo, arbitragem, mediação, composição das cortes  superiores, comissões de conciliação prévia, súmula vinculante, argüição de relevância, restrições à concessão de cautelares e liminares, término do poder normativo da Justiça do Trabalho, instituição de foro privilegiado também em ações populares e ações civis públicas, lei da mordaça etc.

O segundo ponto básico da reforma tem uma idealização restritiva, voltada para a subtração da cidadania, com a ampliação dos foros privilegiados, que tendem a proteger os ocupantes de cargos públicos. Estão nesse rol as medidas visando o foro especial para a ação popular etc.

Em resposta a essas propostas, é preciso apresentar uma agenda democrática para as reformas do Judiciário e do Ministério Público. É fundamental

intensificar os debates e as ações políticas para promover as mudanças realmente necessárias, incluindo o aumento da celeridade e a ampliação do acesso à Justiça.

Para assegurar a independência do Judiciário e do Ministério Público é preciso  antes de mais nada alterar o processo de composição dos tribunais e das cortes superiores e o processo de nomeação do procurador geral da República. É necessário restringir o acesso aos membros das carreiras, rediscutir o quinto constitucional e fazer prevalecer os critérios de antigüidade e merecimento.

A publicidade e o controle social sobre os atos administrativos, as contas e o Orçamento são também instrumentos importantes nessas mudanças.

Mas é preciso ir além das reformas  estruturais do Poder Judiciário e do MPU. A Justiça demanda o reconhecimento de novas relações sociais e jurídicas, o aperfeiçoamento das leis, o aprimoramento da autonomia dos poderes. A reforma não pode ser pautada pelas exigências do Banco Mundial, centradas no direito privado, individualizadas nos direitos sobre a propriedade. Não há uma só linha no texto do Banco Mundial sobre os direitos sociais ou coletivos.

Assegurar o acesso universal à Justiça demanda muito mais do que ampliar a distribuição geográfica dos tribunais, a constituição de procedimentos simplificados, a redução dos  custos judiciais e a agilização dos prazos. A democratização do acesso é ainda e, talvez principalmente, um processo de conscientização dos direitos e o reconhecimento do Judiciário como instrumento de conquista desses direitos. 

As entidades representativas dos servidores do Judiciário e do MPU têm um papel importante para desmascarar os aspectos privatizantes e excludentes contidos nas propostas do Banco Mundial, e defender as mudanças capazes de diminuir o fosso existente entre o conservadorismo ainda  reinante na Justiça brasileira e o avanço que existe nas relações sociais. 

A realidade é que, nas últimas décadas, foi a globalização, aliada ao capitalismo de livre mercado, que se estabeleceu como crença econômica dominante no mundo, enquanto que os que se opõem a ela são caracterizados como aqueles que obstruem o caminho do progresso. A essência do argumento pró-globalização é que a liberalização comercial conduz ao crescimento econômico e o crescimento econômico eleva os padrões de vida, o que não é verdadeiro, pois essa é apenas uma maneira como os entusiastas da globalização buscam enumerar os benefícios da globalização, enquanto ignoram seus custos.

Desrespeito: Governo só negocia migalhas

A opção do governo de manter a política econômica do governo anterior traduziu-se também na falta de diálogo com os servidores públicos. Durante o processo de reforma da Previdência, no lugar de valorizá-los, para resgatar a imagem do Estado na prestação de serviços essenciais à população, o governo preferiu tratá-los como privilegiados, exatamente como fizeram as administrações anteriores. Foi uma tentativa de jogar a sociedade contra eles, para facilitar a aprovação da reforma no Congresso Nacional.

A implementação da Mesa Nacional de Negociação Permanente, antiga reivindicação das entidades dos servidores públicos, parecia ser uma mudança naquela postura preconceituosa. A iniciativa parecia abrir a possibilidade de democratizar as relações da Administração com os trabalhadores do Estado, base de grande importância para se construir um Estado verdadeiramente democrático, capaz de assegurar direitos e prover serviços essenciais aos cidadãos brasileiros.

A relevância da Mesa poderia ter ainda maior destaque no contexto em que se debate o papel do Estado e os interesses tanto dos servidores públicos como dos usuários dos serviços públicos. 

Isso fica evidente na definição de seus objetivos e finalidades  em seu regimento: 

a) A instituição de metodologias de tratamento para os conflitos e as demandas decorrentes das relações funcionais e de trabalho no âmbito da Administração Pública Federal, direta, autárquica e fundacional, de caráter permanente, buscando alcançar soluções negociadas para os interesses manifestados por cada uma das partes, até que venham a instituir um Sistema de Negociação Permanente;

b) A Instituição e a promoção da regulamentação legal de um Sistema de Negociação Permanente; 

c) A negociação da Pauta Unificada de Reivindicações dos Servidores Públicos Federais, protocolada pela Bancada Sindical junto ao Governo Federal;

d) A discussão da estrutura da máquina pública e da gestão administrativa;

e) O estabelecimento de procedimentos e normas que ensejem melhorias nos níveis de resolutividade e da qualidade dos serviços prestados à população; e

f) A discussão de temas gerais e de assuntos de interesse da cidadania, relacionados à democratização do Estado, nos termos estabelecidos no “Protocolo para instituição formal da  MNNP”.

O funcionamento da Mesa, ainda nos termos de seu regimento, se baseia nos princípios constitucionais da liberdade sindical e da administração pública (legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade) e em preceitos democráticos, como a ética, a confiança recíproca, a boa-fé, a honestidade de propósitos e a flexibilidade para negociar, por exemplo. 

Teoricamente, a concepção e os fundamentos da Mesa Nacional de Negociação Permanente seriam ideais para a execução de um programa de reconstrução do Estado brasileiro e de valorização dos servidores públicos. Na prática, porém, a Mesa não tem hoje poderes sequer para cumprir seus compromissos, mesmo sendo integrada, do lado do governo, por representantes do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Casa Civil da Presidência da República, do Ministério da Fazenda, do Ministério da Previdência Social, do Ministério do Trabalho e Emprego e da Secretaria Geral da Presidência da República.

Faltam-lhe esses poderes porque o atual governo optou por manter a política  econômica do governo anterior, francamente hostil aos servidores públicos. Como o governo não destina recursos para a recuperação e a preservação do poder aquisitivo dos trabalhadores do Estado, a competência da Mesa reduz-se à discussão de migalhas, como aconteceu no ano passado, com a concessão de um reajuste geral de 1%, e como está novamente ocorrendo este ano com agravantes.

Este ano, o governo está propondo reajuste das gratificações de desempenho, o que não representa reajuste salarial algum para a nossa categoria, já que os aposentados receberão apenas parcialmente e os servidores da ativa dependerão da avaliação dos chefes, além do mais, apenas algumas categorias de servidores seriam contemplados. Ele excluiu diversas categorias, entre as quais a nossa, os trabalhadores do Judiciário Federal e MPU. Nós acumulamos uma perda de 127%, de 94 até agora, de 50% de junho/98 até junho de 2004, e só no último ano uma perda de 9,3%.”

A decisão do governo é uma burla à Constituição, que manda a administração conceder o reajuste anual para manter constante o poder aquisitivo dos servidores. Diante dela, os trabalhadores do Judiciário e do Ministério Público não têm alternativa a não ser preparar-se para a greve, considerando, inclusive, o compromisso de campanha do atual governo de que não imporia perdas salariais como sempre fez o governo de Fernando Henrique Cardoso. Somos obrigados a nos mobilizar para exigir a reposição das perdas salariais e também a equiparação de nossos vencimentos aos de outras carreiras similares do Executivo e do Judiciário.

Seria atribuição desejável da Mesa Nacional de Negociação Permanente estimular a negociação de todos os interesses dos servidores, antes de eles serem encaminhados ao Poder Legislativo. No entanto, esse compromisso também não está sendo respeitado. Por exemplo, a Mesa não negociou,  nem ao menos discutiu, em nenhum momento, a reforma da Previdência.

O governo deveria levar à Mesa a discussão da reforma sindical, discutindo- a ponto a ponto com os servidores. Com isso, o Palácio do Planalto daria um sinal de que pretende negociar verdadeiramente com os trabalhadores do Estado. Caso contrário, dará mais uma demonstração dos limites da Mesa, reduzida a um papel e faz-de-conta. 

É necessário construir um novo relacionamento entre os servidores e a Administração, com base no respeito aos direitos dos servidores públicos, no fortalecimento do serviço público, na retomada desenvolvimento econômico e social, voltado para o atendimento das necessidades básicas da população brasileira. Retomar o papel combativo da CUT

O primeiro erro dos setores que hoje advogam a saída dos servidores públicos da CUT para fundar uma nova central é o de confundir os dirigentes da CUT com as suas bases. É claro que a atuação da atual direção da central está equivocada e merece as mais severas críticas. Mas não vale jogar fora a criança junto com a bacia de água suja, inclusive porque, a médio e longo prazo, a mais prejudicada seria a própria classe trabalhadora. 

Não podemos admitir, por exemplo, o atrelamento da CUT ao governo Lula. Faz parte da história inicial dessa central, e talvez o maior motivo de seu sucesso e crescimento, justamente a crítica ao modelo de sindicalismo pelego concebido pelo governo de Getúlio Vargas. O movimento sindical tem que manter sua autonomia e independência. Não pode ser uma correia de transmissão entre os trabalhadores e o governo, por mais progressista que esse pudesse ser. 

Também não podemos aceitar a concepção estreita e preconceituosa que a direção da CUT e alguns setores dos trabalhadores do setor privado têm dos  servidores públicos, vistos em geral como agentes preguiçosos de um Estado interessado apenas em extorquir tributos e contribuições sociais e que, portanto, estariam longe do perfil do trabalhador clássico, empregado nas fábricas de São Paulo. Igualmente não podemos aceitar a falta de definição de uma política específica para os servidores, decorrente daquele preconceito. É papel da CUT promover e unificar a consciência de toda a classe trabalhadora, tanto no âmbito da iniciativa privada como no do Estado. E é preciso demonstrar à sociedade que a defesa dos interesses dos servidores é essencial para garantir serviços públicos de qualidade, que beneficiam o conjunto dos trabalhadores. 

A direção da CUT sabe, mais do que ninguém, que os trabalhadores perderam renda e foram prejudicados com o aumento do desemprego no primeiro ano e meio de governo Lula. Não pode ficar passiva diante desse quadro. A CUT precisa retomar o seu espírito combativo para mobilizar os trabalhadores e a sociedade brasileira no sentido de mudar o atual modelo econômico, que privilegia o capital financeiro com o arrocho fiscal e que impede o crescimento econômico, a geração de empregos e a distribuição da renda nacional. Preparar política e organizativamente a Fenajufe para a luta

Em nosso 4º Congresso, dizíamos que a Fenajufe era “uma entidade em construção”. Podemos hoje afirmar que, aos 12 anos de fundação, a Fenajufe é uma entidade consolidada em âmbito nacional, com 28 sindicatos filiados em todo o País. Sua maior conquista até agora foi a organização, no primeiro semestre de 2002, da primeira grande greve nacional unificada dos trabalhadores do Judiciário e do Ministério Público da União. Com essa paralisação, a Federação conseguiu enfrentar condições adversas e garantir a aprovação dos Planos de Cargos e Salários (PCS), uma vitória histórica de nossa categoria. 50. A Federação é reconhecida e respeitada pelos trabalhadores e pelas autoridades do Judiciário, MPU, Legislativo e Executivo.

Ao longo dos últimos três anos, a Federação modernizou e melhorou a comunicação com os sindicatos; aperfeiçoou a administração e o controle de suas finanças; melhorou o acompanhamento dos projetos de nosso interesse no Congresso Nacional; e também avançou na definição da linha política para os sindicatos, com a consolidação do Coletivo Jurídico, que fundamenta as demandas políticas da categoria e debate temas jurídicos de relevância. Uma avaliação mais completa,  porém, não pode deixar de apontar as limitações da Federação nem as providências que precisam ser tomadas para superá-las. É o que fazemos a seguir.

Reforma do Judiciário

A atuação da Fenajufe na Reforma do Judiciário teve seu melhor momento no ano de 1999. Naquele momento conseguimos levar à opinião pública uma crítica concreta tanto ao modelo existente quanto a proposta apresentada, de cunho neoliberal fundamentada em documento do Banco Mundial.

Entretanto não fomos capazes até hoje de realizar um diagnóstico do Poder Judiciário do ponto de vista da classe trabalhadora.

A execução desta urgente tarefa deve ter como base  um diálogo efetivo com os diversos setores da classe trabalhadora, do campo e das cidades, através dos movimentos sociais organizados e deve servir de subsídio para a elaboração de um modelo de Judiciário voltado ao atendimento das reais e concretas demandas dos trabalhadores. Assim nossa Federação poderá se tornar a principal referência a respeito dos assuntos do Judiciário e do MPU para os movimentos sociais, a sociedade em geral e o Congresso Nacional.

Nossa Federação nunca coordenou  a realização de estudos sobre as condições de trabalho – envolvendo problemas de saúde, segurança, horários  de nossa categoria em âmbito nacional. Tais estudos propiciariam, por exemplo, a formulação de propostas unificadas para a adoção da jornada de trabalho de dois turnos de seis horas com revezamento; para garantir segurança dos servidores que atuam em situações de risco, como o pessoal da área psicossocial, os oficiais de Justiça e os agentes de segurança; para assegurar ambientes saudáveis de trabalho etc. A grande verdade é que não conhecemos mais profundamente a realidade do Poder Judiciário e do MPU. Sequer sabemos a quantidade, sempre crescente de estagiários, requisitados e terceirizados nos diversos órgãos, em especial na área de serviços gerais, segurança, vigilância, transporte e informática.

A Federação também não se preocupou em orientar os seus sindicatos a fazer um levantamento das situações de gênero e de racismo de nossa categoria, a partir do qual seria possível formular políticas para assegurar a participação das mulheres e dos negros em postos de direção do Judiciário e do MPU.

Desde o 4º Congresso, chegamos à conclusão de que não conseguimos levar adiante o acompanhamento e avaliação das propostas de orçamento do Judiciário e do Ministério Público. A falha talvez se deva ao fato dessa tarefa exigir assessoramento técnico e conhecimento  específico. Para cumpri-la, a Federação deveria estabelecer parcerias com organismos como o Dieese. Assim, poderíamos desenhar cenários do serviço público a longo prazo, incluindo respostas às demandas relativas à campanha salarial. 

O acompanhamento da tramitação dos projetos no Congresso Nacional tem melhorado com a contratação do Diap. No entanto, esse acompanhamento é insuficiente. A Federação deve promover debates sobre as matérias em tramitação e definir a linha política a respeito de cada projeto.

A Federação deve voltar especial atenção a setores da categoria sujeitos a atividades diferenciadas como taquígrafos, oficiais de justiça e agentes de segurança, dentre outros, com objetivo de conhecer as condições específicas de trabalho existentes no nosso meio, a fim de coordenar políticas e ações necessárias ao atendimento de suas demandas.

Neste sentido deve a Federação promover comissões de estudo, seminários e debates nacionais e regionais sobre o assunto.

A política da Federação deve ser a de inserir as demandas especificas de tais setores diferenciados nas lutas gerais do Judiciário e do MPU de modo que sejam encaminhadas por toda a categoria.

A Federação é composta de um conjunto de sindicatos. Não deve se sobrepor a eles. Ao contrário, respeitar e garantir as decisões legitimas e soberanas, preocupando- se mais com a formulação de políticas que unifiquem a categoria em âmbito nacional. Nessa perspectiva, as políticas de formação, de comunicação e outras devem ser direcionadas para os dirigentes dos sindicatos, com vistas a fortalecer os sindicatos nas ações envolvendo os filiados.

A Federação deveria preocupar-se também com o estudo das questões mais relevantes para o povo e os trabalhadores brasileiros, de tal maneira que a nossa categoria se inserisse em suas lutas de maneira mais efetiva, não apenas no campo da formulação política presente em nossos documentos.

A Federação deve fazer todos os esforços necessários, inclusive financeiros, para que os sindicatos promovam a unificação dos trabalhadores do Judiciário e do MPU. Para isso criará um grupo de trabalho, eleito pelo 5º Congrejufe, para em um prazo de 3 anos, promover a integração do MPU, garantida a participação de representantes do MPU no grupo.

A composição da direção da Fenajufe deve espelhar a distribuição geográfica dos sindicatos, com o objetivo de ter uma maior integração nacional.

A liberação de qualquer dirigente pela Fenajufe deve ser condicionada a prioridade exigida para os trabalhos da Federação. 

Coletivo dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais na Fenajufe - Cojaf: Sua Instalação, seu Funcionamento e Aperfeiçoamento.

1. O Coletivo dos Oficiais de Justiça Avaliadores na Fenajufe – Cojaf, aprovado na última Plenária pela quase totalidade dos delegados presentes, foi instalado no dia 13 (treze) de fevereiro passado, na sede da Fenajufe, com a presença de 11 (onze) estados, a saber: São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Rio de Janeiro, Brasília, Pernambuco, Maranhão, Goiás, e Pará. 

2. Após sua instalação, verificou-se a necessidade de uma melhor adequação de alguns itens do Regimento Interno do Cojaf, que foram aprovados “ ad referendum” do próximo Congrejufe, em Maceió- Alagoas, em consenso amplo e geral, inclusive por diretores executivos de Fenajufe presentes e participantes, melhorando e assegurando o efetivo funcionamento do Coletivo.

3. Como o Cojaf  e seu respectivo Regime foram aprovados por uma Plenária da Fenajufe, tais adequações devem, portanto, serem submetidas ao referendo e aprovação de uma outra Plenária ou um Congresso, não só por obediência às exigências estatutárias e respeito à soberania de cada instância diretiva, mas também no intuito de compartilhar toda a discussão, buscando a melhor efetividade e resultado para o encaminhamento dos interesses desse segmento específico da Categoria Judiciária Federal.

4.  Submetemos então à essa instância máxima e soberana do Congresso da Fenajufe que ora ocorre em Maceió – Alagoas, nesses dias 28 de abril a 02 de maio de 2004, tais pequenas alterações que foram discutidas e aprovadas pelos próprios interessados em trabalhar e empreender dentro desse Coletivo as questões especificas que envolvam os Oficiais de Justiça Avaliadores - OJAF.

5. Para tal segue anexo a íntegra da versão aprovada no dia 13 (treze) de fevereiro passado do Regimento, vez que a versão original aprovada na última Plenária é de conhecimento geral da categoria atualmente.

6. Embora sejam mínimas tais mudanças, redundam em avanço e aperfeiçoamento do destino positivo e produtivo que se quer assegurar aos integrantes desse segmento específico, e sintonia com todas as demandas e questões que interessam à toda a categoria do Judiciário Federal.

Regimento Interno
Coletivos dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais da Fenajufe

Preâmbulo

A seguinte proposta de Regimento Interno do Coletivo Nacional dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais da Fenajufe é uma Carta de Princípios em caráter Regimental, porém, sem formato de Regulamento. Seu intuito é apenas nortear o funcionamento, sem burocratizar, evitando a escravização normativa.

Não tem caráter deliberativo porque não é, pelo menos ainda, uma instância de direção prevista estatutariamente. Seria prematuro tal tipo de avanço.

O tempo é senhor da razão! Só o tempo e a história e luta e participação vai dizer o rumo, o formato, os critérios e a melhor forma de organicidade que venha a contemplar os interesses e as necessidades desse segmento tão peculiar do judiciário Federal, que são os Oficiais de Justiça.

1- Composição

Dois(2) Oficiais sindicalizados, por entidade sindical filiada à Fenajufe.

2 – Critério de Escolha

Os dois Oficiais serão escolhidos, preferencialmente, obedecendo aos seguintes critérios:

1º) Diretor executivo do sindicato que coordene o Núcleo de Oficiais;

2º) Diretor Executivo do sindicato;

3º) Integrante da Coordenação do Núcleo de Oficiais (ou Comissão), se houver;

4º) Participante ativo e assíduo dos movimentos de Oficiais.

3 – Critério de Garantia de Continuidade e Acúmulo das Discussões

Um dos dois Oficiais deverá, na medida do possível, ser sempre o mesmo, e será o que no sindicato goze da melhor preferência de escolha anteriormente elencada.

4 – Critério de rotatividade, Garantindo a Ampliação da Deversidade de Visões e Compreensãoes da Realidade dos Oficiais

O segundo (2º) Oficial deverá ser escolhido segundo os quatro critérios já mencionados, assegurando que não seja o mesmo escolhido de reuniões anteriores, sempre que for possível.

5 – Periodicidade das Reuniões

a) Ordinariamente trimestral, com 15 (quinze) dias de antecedência de convocação;

b) Extraordinariamente, a qualquer tempo, desde que com duas semanas de antecedência de convocação;

c) Preferencialmente, em conjunto com o calendário nacional da Fenajufe.

6 – Funcionamento

Sem caráter deliberativo, só será encaminhado o que resultar do consenso amplo e geral, ainda que não seja unânime, desde que não gere controvérsia, nem se contraponha aos princípios classistas e estatutários.

7 – Direção dos Trabalhos

A cada reunião do Coletivo Nacional será dada a preferência para a direção dos trabalhos ao Oficial indicado pelo próprio Coletivo Nacional para a Presidência, sendo a Secretaria e Relatoria indicada a Oficiais de sindicatos que já tenham Núcleo de Oficiais, sempre levando em conta o consenso mais amplo e geral obtido no início da reunião.

8 – Requisito Fundamental

As reuniões do Coletivo Nacional deverão, na medida do possível, contar com a presença dos Coordenadores Executivos da Fenajufe, para que seja assegurada a compreensão da realidade dos Oficiais.

9 – Publicidade e Compromisso

As conclusões serão encaminhadas para a Diretoria da Fenajufe e sindicatos a fim de que sejam divulgadas em seus boletins informativos, sendo que estas entidades se empenharão na busca de garantir o cumprimento das decisões.

III. Plano de Lutas

Lutas Internacionais: 

1. Pelo direito à autodeterminação dos povos; 

2. Pela construção da solidariedade entre os povos;

3. Pelo fim da política estadunidense de subordinação do mundo; 

Lutas Gerais Nacionais:

1. Pela imediata ruptura com o atual modelo econômico;

2. Pelo fim do trabalho escravo;

3. Pela reforma agrária sob controle dos trabalhadores;

4. Luta pela educação pública, gratuita e de qualidade;

5. Luta por assistência à saúde universal, pública e de qualidade.

6. Independência da CUT em relação ao governo e ao Estado. Em defesa de uma CUT democrática, de luta, de classe e socialista; 
7. Contra a flexibilização das leis trabalhistas e pela recuperação dos direitos suprimidos; 

8. Liberdade para os militantes do MST, líderes comunitários das favelas, lideranças negras e “liberdade para os presos políticos” que estão presos.
Lutas Gerais dos Servidores Públicos:

1. Pela definição de uma política salarial que recomponha os salários e mantenha o poder de compra dos servidores.

2. Contra a terceirização dos serviços públicos;

3. Contra o regime de emprego no serviço público;

4. Pela redução da jornada de trabalho, com turno de revezamento de seis horas diárias, sem redução salarial;

5. Pela recuperação e ampliação dos direitos retirados do Regime Jurídico;

6. Pela garantia efetiva do direito fundamental à livre organização sindical.

7. Por condições dignas e seguras de trabalho, que excluam qualquer tipo de discriminação e subjugação (racismo, assédio sexual, assédio moral etc.) e incluam ações afirmativas, como as quotas para os negros em todo o serviço público, planos preventivos de saúde etc. 

8. Lutar pela definição do preço máximo a ser cobrado para inscrição nos concursos públicos pelas empresas responsáveis pela sua elaboração e dispensa do seu pagamento para quem ganha até três Salários Mínimos, divulgado em edital.

9. Atuar com total independência frente ao governo federal e não subordinar a luta na defesa das nossas reivindicações a interesses político-partidários;

10. Denunciar permanentemente as políticas e ações do governo que signifiquem retiradas de conquistas dos trabalhadores.

11. Pela democratização dos meios de comunicação, revisão das concessões, de rádio e TV e criação de critérios democráticos.
12. Lutar pela federalização  e carreira dos cargos a partir da unificação dos quadros de servidores por ramo, com o estabelecimento de regras claras para concursos de remoção em nível nacional.
13. Pagamentos dos juros da URV

Lutas Específicas do Judiciário Federal e MPU:

1. Pela criação na Fenajufe dos seguintes grupos de trabalho:

· Raça

· Gênero

· PPD´s

· Aposentados

· Agentes de segurança

· Livre orientação sexual

2. Pela criação dos coletivos anti-racismo nos sindicatos da base da Fenajufe.

3. Pela equiparação das gratificações GAJ, GAMPU e GAL e conseqüente incorporação.

4. Pela majoração e unificação nacional dos valores de benefícios: auxílio-alimentação, indenização de transporte, auxílio-pré-escolar; 

5. Pela regulamentação e implementação da movimentação extraordinária.

6. Pela regulamentação e regularização dos enquadramentos e progressões derivados da implantação do PCS.

7. Pela /implementação de Conselho Administrativo nos quatros (4) ramos do Ministério Público União com a participação dos servidores.

8. Contra as requisições de servidores não pertencentes aos quadros do Judiciário Federal e MPU, pela defesa do concurso público para o fortalecimento destas instituições;

9. Pela elaboração e implementação de um Plano de Carreira para o Judiciário e MPU;

10. A Fenajufe se apoiará nas Entidades já existentes que tratam das questões gênero/raça para implementar uma política que combata as discriminações.

11. Pela participação paritária dos servidores em todos os setores e instâncias dos órgãos do Judiciário Federal e MPU que deliberarem sobre assuntos de interesses dos servidores;

12. Fim das nomeações extra quadros para funções comissionadas e exoneração dos já contratados quando do afastamento de quem os indicou.

13. Pela fiscalização dos trabalhos da execução orçamentária do Judiciário Federal e MPU;

14. Pela revogação do artigo 366 do Código Eleitoral, que veda a filiação partidária de servidores da Justiça Eleitoral;

15. Pelo fim do nepotismo no Judiciário Federal e MPU; 

16. Pela democratização do Poder Judiciário e MPU o que foi aprovado foi a supressão do que está em azul negrito, ou seja o que vem a seguir, pela eliminação dos quintos constitucionais nos tribunais e pela exclusividade, nas eleições de presidentes, vice-presidentes e corregedores de tribunais e diretores de foros, aos juízes e desembargadores da carreira da magistratura, originários de concurso público;

17. Pela mudança dos critérios para indicação dos membros dos tribunais  regionais e superiores e tribunais de contas;

18. Para que todos os registros obtidos pela categoria não incidam sobre as funções comissionadas, a fim de valorizar o cargo e o concurso público.

19. Lutar pela antecipação dos PCS (Judiciário e MPU);

20. Lutar por um plano de carreira para o judiciário e MPU, com a participação dos trabalhadores em sua elaboração;

21. Defender a ampliação dos quadros de servidores, acabando-se com as requisições, terceirização e contratações; 

22. Defender a implantação um programa nacional de prevenção de saúde e acidentes de trabalho  para os trabalhadores judiciários e ministeriais;

23. Articular campanha pela redução da jornada de trabalho para 30 horas semanais;

24. Lutar pela reposição das perdas salariais; 

25. Promover intercâmbio e apoio recíproco com outras entidades sindicais que adotem os princípios do sindicalismo classista;

26. Referendo, sem ressalvas, da criação, instalação e funcionamento, consoante seu Regimento Interno, do Coletivo de Oficiais de Justiça Avaliadores na Fenajufe, autorizado pela Plenária de Teresina-PI, com as atualizações feitas na forma constante da Tese nº 08 do Caderno de Teses do 5º Congrejufe.

27. Pelo resgate da nomenclatura “Oficial de Justiça Avaliador” em vez de Analista Judiciário Área Judiciária Especialidade Execução de Mandados (L.9.421/96 e L.10.475/2002).

28. Pelo estabelecimento de lei para criação de cargos de Oficial de Justiça Avaliador para atuação nos Juizados Especiais Federais, em número de, no mínimo, 04 (quatro) por Vara.

29. Extensão do valor da indenização de transporte percebido pelos Oficiais de Justiça da Justiça Federal (Resolução n.º 358/2004 do Conselho Superior da Justiça Federal) a todos os demais Oficiais de Justiça do Poder Judiciário da União.

30. Apoio e encaminhamento, em conjunto com a Fenassojaf – Federação Nacional das Associações de Oficiais de Justiça Avaliadores Federais, dos anteprojetos de lei que: 

· Estabelece a Lei Orgânica do Oficialato do Poder Judiciário da União

· Lutar pela criação da Gratificação por Operações Externas – GOE, para Oficiais de Justiça Avaliadores

31. Encaminhar às direções dos Tribunais pedidos de cursos de aperfeiçoamento, atualização e segurança inteligente.

32. Apoio na aprovação dos projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional, de interesse dos Oficiais de Justiça, a saber:

· ​​​​​​​​​​​​- PL.6713/2002, que trata da concessão do passe livre aos Oficiais de Justiça nos pedágios, rodovias, transportes públicos e outros meios no cumprimento de mandados.

· - PL.3890/1989, que trata da isenção do IPI - Imposto sobre Produtos Industriais, na aquisição de veículo próprio, que utiliza para o trabalho.

33. Que a Fenajufe estude a viabilidade a promoção de ação judicial contra a Rede Globo pela veiculação do quadro que representa funcionários públicos corruptos e ensina como burlar a lei e como corromper servidores, no programa Zorra Total, exibido aos sábados à noite em rede nacional. Devemos pedir retratação pública e indenização pecuniária com base no público atingindo.

34. Pela democratização do acesso à justiça, com eleições diretas para membros dos tribunais superiores com mandatos com tempo limitado e também possibilitando o ingresso de ações de interesse individual, sem a necessidade de advogado.

35. Pelo cumprimento dos percentuais previstos nos PCS e leis específicas para ocupação de funções comissionadas e aumento destes percentuais, garantindo a ocupação exclusiva por servidores dos quadros e carreira Judiciária e ministerial.

36. Pela inclusão, nas propostas orçamentárias dos tribunais e órgãos do MPU, dos valores referentes aos passivos trabalhistas e sua quitação, sem discriminação dos aposentados e pensionistas.

37. Pela implementação imediata da lei que cria os cargos para Justiça Eleitoral em 2005.

38. Pela volta da rubrica única para verba de pessoal (ativos e aposentados).

39. Pela garantia do direito à redistribuição. 

40. Abertura imediata do processo de discussão de gênero, convocação de seminário específico sobre o tema na véspera do próximo congresso nacional da federação, com o compromisso da inclusão do tema na pauta do Congresso.

41. Lutar por melhores condições de trabalho e por uma política de ampliação do quadro de servidores. Fazer seminário regional sobre o tema com estudo sobre as condições de trabalho e o aumento da demanda no Judiciário Federal e MPU.

42. Pela regulamentação da jornada de trabalho e pagamento de horas-extras aos servidores dos Juizados Especiais. 

43. Imediata reintegração de Paulo Rios por uma efetiva atividade unificada contra o ato de demissão em março de 95, pelo TRT/MA.

44. Indenização de transporte e gratificação por risco de vida para os oficiais de justiça.

45. Criação de núcleo de agentes de segurança.

46. Pela instituição de uma política de valorização dos agentes de segurança e vigilância.

47. Pela independência e autonomia das organizações sindicais frente aos governos e administrações dos tribunais e MPU.
48. Combate às propostas de cerceamento dos direitos de greve e de organização sindical dos servidores públicos, conforme orientação do Coletivo Jurídico da Fenajufe.

49. Garantia de ingresso no serviço público exclusivamente por concurso.

50. Continuar lutando pela melhoria do orçamento do setor público a fim de avançar no sentido de um serviço público de qualidade e voltado para o povo pobre e a classe trabalhadora.

51. Lutar por um serviço público de qualidade, pela manutenção dos direitos e pelo aproveitamento dos recursos da evolução tecnológica por todos os trabalhadores, o que implica, necessariamente, na redução da jornada sem redução salarial e conseqüente abertura de novos postos de trabalho.

52. Fortalecer a campanha contra o assédio moral no Judiciário Federal e MPU em todo o país.

53. Acompanhamento da arrecadação anual à previdência social, decorrente da atividade do oficial de justiça do trabalho e execução fiscal, no âmbito da justiça federal.

54. Campanha de visibilidade do trabalho executado pelo oficial de justiça, visando melhor relacionamento com os demais servidores.

55. Sugerir a inclusão do dia do oficial de justiça nos calendários dos sindicatos (05 de setembro)

56. Busca de decisões judiciais, projetos de lei, legislação pertinente, fotos, reportagens, relatos, ocorrências, a fim de formar banco de dados na Federação, para consulta e subsídio na elaboração de matérias e projetos específicos.

57. Criar grupo de trabalho para auxiliar a direção da Fenajufe na construção do processo de unificação entre os trabalhadores do Judiciário e MPU. O grupo terá caráter nacional e tempo e tempo hábil (três anos) e ficará sob a orientação da direção da Fenajufe.

58. Pela instalação imediata de berçários em todos os órgãos do Poder Judiciário e MPU (como há no STJ).

59. Garantir o acompanhamento e promover a ampla discussão sobre a estruturação de uma Polícia Judicial, a partir da implantação de um Coletivo Nacional e de uma Comissão de Estudos da situação da segurança no Judiciário, bem como com a reiterada promoção de seminários e palestras sobre o tema nos diversos sindicatos filiados.

60. Pela criação de um programa de aperfeiçoamento do servidor público no âmbito do judiciário federal (tribunais e instâncias inferiores) e MPU  com disponibilização de bolsas de estudo aos servidores a exemplo do que já existe para a Magistratura Federal, objetivando a capacitação continuada dos servidores, com rubrica orçamentária própria  (PT/ED), de forma a assegurar o aperfeiçoamento e a valorização profissional dos servidores do Judiciário Federal e garantir a melhoria da qualidade na prestação jurisdicional de um modo geral.

61. Pela possibilidade jurídica do servidor do Poder Judiciário e MPU exercer a advocacia nos entes federativos os quais ele não esteja vinculado.

62. Contra qualquer forma de catraca ou ponto eletrônico, inclusive na Fenajufe e nos sindicatos associados;

63. Pelo fim da terceirização dos serviços públicos e a volta da carreira de nível básico, com provas práticas (varrer, cozinhar etc.) e títulos (tempo de serviço como faxineiro, vigilante etc.); 

64. Pelo pagamento imediato dos passivos trabalhistas; 

65. Pela criação de ouvidorias no Judiciário e MPU;

66. Para que todo cidadão possa ajuizar ações de improbidade administrativa,  sem que haja o monopólio pelo MP e pelos órgãos públicos;

67. A favor do controle social da Magistratura

68. Pelo fim da prerrogativa de foro, das prisões especiais e pela ampliação do prazo prescricional das ações civis públicas, de improbidade e populares; 

69. Pela federalização dos crimes contra os direitos humanos e pela ampliação dos poderes do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, podendo este quebrar sigilos, intimar pessoas para depor etc.; 

70. Pelo fortalecimento das defensorias públicas;

71. Pela anistia para presos pobres e negros que tenham cometidos crimes contra o patrimônio, sem ameaças ou formas de violência contra a pessoa; 

72. Pela auditoria da dívida pública interna e externa, o seu não pagamento e a devolução do que foi pago a mais nos últimos anos;

73. Fim das requisições de servidores estranhos aos órgãos do Judiciário Federal e MPU, com a ampliação dos quadros de pessoal através de concursos públicos e não a utilização do estágio em substituição da mão-de-obra dos servidores, exceto aquelas requisições legais, na Justiça Eleitoral, efetuadas no período de 3 meses para o atendimento do processo eleitoral.

74. A luta por um Plano de Carreira deve ser uma das prioridades.

75. O tema da campanha salarial nos conduz a um outro debate, que a precede: o plano de carreira. Hoje, o abuso no uso das funções gratificadas explicita a precariedade de uma carreira que se funda sobre os humores e favores de quem, subjetivamente, detém a faculdade de concedê-las e retirá-las. O debate sobre esse tema tem de enfrentar a dificuldade de construirmos um novo modelo sobre essa estrutura retrógrada.

76. Dentro do plano de lutas da categoria do judiciário federal, não podemos dispensar a necessidade da elaboração de um plano de carreira. Essa é a única forma de motivarmos os melhores quadros do judiciário a realmente dispensarem anos de suas vidas no interesse digno da prestação de serviço público.

77. A situação atual nos leva a um quadro desmotivante. O que diferencia o início do final da carreira é, meramente, o tempo de serviço. O aprimoramento, a busca de capacitação, parece não interessar à carreira do servidor que compõe o quadro do judiciário federal. Hoje mais vale a boa inserção do servidor junto àquele que pode lhe conceder uma gratificação do que qualquer outro valor profissional.

78. Pior, é que a concessão de uma gratificação representa uma forca para esse servidor. A aposentadoria de um juiz pode representar a perda da função, a participação em uma greve chamada para melhorar as condições de trabalho também trazem o mesmo temor. O indivíduo torna-se refém da sua condição profissional. Sua estabilidade financeira não tem mais referência em critérios objetivos e transparentes. Essa condição serve a quem?

79. Hora é de repensarmos a noção de carreira. Por que não termos cargos ao invés de funções? O merecimento, o aprimoramento profissional, deve ser o fio condutor da vida funcional do servidor público. O patrão do serviço público não é o chefe eventual de um setor, ou mesmo de um órgão. O servidor deve prestar contas a um indivíduo abstrato e geral: a cidadania, que é vista diariamente dirigindo-se aos mais diferentes órgãos públicos atrás de direitos fundamentais da vida: saúde, educação, moradia, segurança, etc. A descaracterização desse serviço impede portanto que se assegure às condições mínimas da vida humana para muitos. É por isso que um plano de carreira no serviço público é uma questão de Estado, e não de privilégios. A garantia de que um servidor seja premiado pelo seu aprimoramento profissional é uma garantia daquele que busca qualquer balcão de atendimento. Certamente, a condição atual da carreira no serviço público não está servindo quer ao servidor, quer ao cidadão que depende de seus préstimos. Podemos dizer que essa situação serve a um modelo que privilegia o autoritarismo nas relações humanas. Nesta terra onde a falta de direitos é a regra, a briga por eles é subversiva. Precisamos, pois, subverter essa ordem hipócrita que sobrevem das funções por uma nova ordem, isto é, por um plano de carreira que dê ao servidor condições de vir a prestar um bom serviço. E que, sobretudo, garanta ao indivíduo humano condições dignas de existência.

80. Neste momento, precisamos debater com a coragem de não nos deixarmos guiar pelo canto de sereia de gratificações aparentemente bondosas. Vamos atrás de nossa dignidade profissional. E como dizia aquela faixa que nos guiou durante uma greve: quem tem dignidade não se curva! Cabe a nós termos a dignidade de denunciarmos publicamente que a falta de um plano de carreira não serve a nós servidores e, muito menos, serve ao cidadão.

81. O 5º Congrejufe ratifica o indicativo de greve para o dia 18/05/2004.

82. Transforma a paralisação do dia 10/05 em rodada nacional de assembléias com atos públicos nos Estados.

83. Mantém as bandeiras gerais aprovadas na plenária do Piauí.

84. A próxima Plenária Nacional da Fenajufe será no Espírito Santo.

85. A próxima plenária deverá encaminhar as propostas que não foram apreciadas pelo 5º Congrejufe.
86.  A próxima plenária discutirá e deliberará sobre as propostas de alteração estatutária apresentadas e encaminhadas pelos grupos à plenária final do 5º Congresso Nacional da Fenajufe.
IV - Prestação de Contas

Os delegados eleitos para o 5º Congresso Nacional da Fenajufe, no ponto de pauta Prestação de Contas resolvem aprovar as contas conforme parecer e planilhas apresentados pelo Conselho Fiscal por meio da Ata da 9ª reunião do Conselho Fiscal, como segue:

ATA DA 9ª REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL

 Aos 17 de abril de 2004, às 19h00, em Brasília, na sede da Fenajufe, em conformidade ao Estatuto, Seção IV, artigo 29 e seus parágrafos, o Conselho Fiscal da Fenajufe, reuniu-se para elaborar o relatório dos trabalhos efetuados em 16 e 17 de abril de 2004, para apreciação da prestação de contas da Entidade, estando presentes os seguintes membros: Sandra Aparecida Zandonadi, Antonio de Souza Amorim e Marinilda Dias da Silva. Foram analisadas as contas do período de outubro/2003 a março/2004, e conforme a documentação e registros contábeis, não apresentaram nenhuma irregularidade.Segue em anexo o Resumo Financeiro de set/03 à mar/04, bem como os Resumos por exercício: 2001, 2002, 2003 e parcial 2004. Com relação às pendências constantes do 8° relatório ainda apresenta-se sem solução o recibo referente ao adiantamento para pagamento de nove diárias do Sr. Jorge Izquierdo, convidado da Federação Judicial Argentina para os eventos dos dias 31/05/2003 e 08/06/2003. Com relação ao contrato do Washington Luis Moura Lima, acusamos o recebimento do parecer conclusivo de Wagner Advogados Associados, que prestam assessoria Jurídica à Fenajufe, afirmando a legalidade do Contrato e dos termos da Rescisão do mesmo. Quanto às pendências de pagamento das contribuições estatutárias das Entidades verificamos que grande parte já foi negociada através de cheques custodiados: Sindjus/DF, Sintrajufe/RS, Sisejufe/RJ e Sinpojufes/ES. Com relação aos débitos mais antigos das Entidades (Sitraam/AM, Sindufe/MS e Sinjutra/RO) reiteramos a sugestão de que sejam apresentadas e analisadas as situações pendentes para deliberação pelo 5º Congrejufe, quanto a solução dos débitos (anistia, perda). Na impossibilidade de comparecimento de todos os membros da atual gestão do Conselho Fiscal ao 5º Congrejufe – quando estará sendo eleito o novo Conselho Fiscal –  deverá ser garantida a presença do maior número possível, sendo no mínimo a de um membro titular e um suplente. Este Conselho Fiscal, em face de regularidade das contas e documentos da Fenajufe, conforme relatórios apresentados nas diversas Plenárias Ordinárias e Extraordinárias, propõe que o 5º Congrejufe ratifique a aprovação das contas dos exercícios de 2001, 2002, 2003 (até setembro) e aprove as contas ora apresentadas: out, nov e dez/03 e jan, fev e mar/04 (cujo Balancete estará sendo entregue neste Congresso). Reiteramos a parabenização à diretoria executiva como um todo e em especial ao administrador da Fenajufe, Rodnei José Teixeira, pelos esforços envidados no sentido de atender todas as sugestões e propostas apresentadas por este Conselho Fiscal, no intuito de sanar todas as irregularidades apontadas, mantendo na continuidade uma contabilidade financeira sem quaisquer pendências, conforme se verificou na análise dos últimos meses contabilizados. Este Conselho aproveita a oportunidade para externar o seu entendimento de que a boa convivência e a reciprocidade do respeito profissional e de competência regimental entre a Direção da Fenajufe e os Conselheiros que ora terminam sua gestão, foi o sustentáculo do dever cumprido pelas instâncias constituídas. Brasília, 17 de abril de 2004, às 18:00 horas. Antonio de Souza Amorim (Sindjus/DF); Sandra Aparecida Zandonadi  (Sitraemg/MG); Marinilda Dias da Silva (Sintrajud/SP).

	RESUMO FINANCEIRO

	
	
	
	
	
	
	

	Saldo
	31.10.2002
	30.11.2002
	31.12.2002
	31.01.2003
	28.02.2003
	31.03.2003

	Caixa
	 R$                          18,35 
	 R$                        568,89 
	 R$                          106,40 
	 R$                          155,86 
	 R$                    100,94 
	 R$                            1,45 

	Banco do Brasil
	 R$                   64.198,39 
	 R$                   16.724,33 
	 R$                     32.776,06 
	 R$                     17.247,00 
	 R$               58.310,00 
	 R$                   54.178,51 

	Bradesco
	 R$                     1.573,13 
	 R$                   30.516,71 
	 R$                              0,94 
	 R$                       2.691,85 
	 R$               46.264,93 
	 R$                   99.054,32 

	Poupança PSSS
	 R$                   30.648,19 
	 R$                   31.484,74 
	 R$                     31.687,25 
	 R$                     33.267,69 
	 R$               34.090,51 
	 R$                   34.961,06 

	TOTAL
	 R$                   96.438,06 
	 R$                   79.294,67 
	 R$                     64.570,65 
	 R$                     53.362,40 
	 R$             138.766,38 
	 R$                 188.195,34 

	
	
	
	
	
	
	

	Aplicação Bradesco
	 R$                 127.080,92 
	 R$                 128.965,02 
	 R$                     92.295,96 
	 R$                     47.250,71 
	 R$               38.654,08 
	 R$                   39.239,95 

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Resultados
	31.10.2002
	30.11.2002
	31.12.2002
	31.01.2003
	28.02.2003
	31.03.2003

	Saldo anterior
	 R$                   15.329,23 
	 R$                   12.228,28 
	 R$                      (3.031,01)
	 R$                   (54.424,09)
	 R$            (110.695,59)
	 R$                 (33.888,21)

	Receitas
	 R$                 112.449,86 
	 R$                 112.767,53 
	 R$                   117.433,12 
	 R$                     49.824,91 
	 R$             192.368,58 
	 R$                 138.491,86 

	Despesas
	 R$                 115.550,81 
	 R$                 128.026,82 
	 R$                   168.826,20 
	 R$                   106.096,41 
	 R$             115.561,20 
	 R$                   88.477,03 

	SALDO
	 R$                   12.228,28 
	 R$                    (3.031,01)
	 R$                    (54.424,09)
	 R$                 (110.695,59)
	 R$              (33.888,21)
	 R$                   16.126,62 

	
	
	
	
	
	
	


	FENAFUJE - RESUMO FINANCEIRO SET/03 À MAR/04
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Saldo
	30.09.2003
	31.10.2003
	30.11.2003
	31.12.2003
	31.01.2004
	29.02.2004
	31.03.2004

	Caixa
	                      11,33 
	                    151,88 
	              1.207,49 
	                  178,88 
	                   86,74 
	                 690,89 
	                   3,23 

	Banco do Brasil
	               23.304,81 
	               17.213,10 
	            60.177,69 
	             29.850,77 
	              9.980,54 
	            40.851,72 
	        166.559,03 

	Bradesco
	               11.892,12 
	               31.677,68 
	              5.749,32 
	                      0,94 
	                     0,97 
	                     0,97 
	          47.390,94 

	Disponível
	               35.208,26 
	               49.042,66 
	            67.134,50 
	             30.030,59 
	            10.068,25 
	            41.543,58 
	        213.953,20 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Poupança PSSS
	               40.609,02 
	               41.521,30 
	            42.446,99 
	             43.994,50 
	            44.985,61 
	            45.996,48 
	          46.968,03 

	
	
	
	
	
	
	
	

	Total Reservas
	               75.817,28 
	               90.563,96 
	          109.581,49 
	             74.025,09 
	            55.053,86 
	            87.540,06 
	        260.921,23 

	
	
	
	
	
	
	
	

	Aplicação Bradesco
	               95.664,61 
	               96.942,59 
	            81.028,53 
	             66.552,16 
	            67.193,43 
	            67.733,50 
	          68.446,34 

	Aplic. BB Fix Emp
	               34.704,48 
	               35.158,49 
	            35.603,96 
	             35.988,31 
	            36.373,22 
	            36.632,28 
	          36.978,55 

	Aplic. BB Fix Emp Plus
	               89.191,63 
	               90.443,85 
	            71.624,76 
	             32.311,75 
	              7.609,60 
	              7.668,17 
	            7.746,30 

	Aplic poupança Brad.
	 
	 
	 
	 
	 
	              1.290,17 
	            1.296,21 

	total
	             219.560,72 
	             222.544,93 
	          188.257,25 
	           134.852,22 
	          111.176,25 
	          113.324,12 
	        114.467,40 

	
	
	
	
	
	
	
	

	Resultados
	30.09.2003
	31.10.2003
	30.11.2003
	31.12.2003
	31.01.2004
	29.02.2004
	31.03.2004

	Saldo anterior
	               99.418,89 
	               84.069,33 
	          101.800,22 
	             86.519,07 
	             (2.259,64)
	          (44.906,84)
	        (10.272,77)

	Receitas
	             130.946,88 
	             146.416,94 
	          145.225,43 
	           106.576,43 
	            54.945,21 
	          133.112,79 
	        332.912,25 

	Despesas
	             146.296,44 
	             128.686,05 
	          160.506,58 
	           195.355,14 
	            97.592,41 
	            98.478,72 
	        158.387,80 

	SALDO
	               84.069,33 
	             101.800,22 
	            86.519,07 
	             (2.259,64)
	           (44.906,84)
	          (10.272,77)
	        164.251,68 


V - MOÇÕES

1. Moção de Repúdio ao governador de Alagoas

Nos, trabalhadores do poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União, reunidos na cidade de Maceió-AL, no período de 28/04 a 02/05/04, por ocasião da realização do 5º Congrejufe - Congresso Nacional da Fenajufe, vimos repudiar veementemente a edição de nefasto decreto do Governador do Estado de Alagoas – Ronaldo Lessa (PSB), que, diretamente, intervém na livre organização sindical dos trabalhadores ao determinar a aplicação de penalidade administrativa, inclusive demissão, aos servidores públicos estaduais que exercerem o legitimo direito constitucional de greve.    

2. Moção

Para que o congresso aprove moção para que o redutor de 10% na idade e na contribuição para aposentadoria, para pessoa portadora de deficiência seja mantido, conforme acordo estabelecido entre os líderes na Reforma da Previdência. 

3. Moção de Repúdio ao TSE

TSE acoberta a corrupção e a impunidade - os trabalhadores do poder Judiciário e do Ministério da União, reunidos no 5º Congresso Nacional da Fenajufe, Maceió, receberam com espanto e preocupação a noticia da absolvição do governo do Distrito Federal, Joaquim Roriz, e da vice Maria de Lourdes Abadia, pelo Tribunal Supremo Eleitoral, no processo em que são acusados de abuso de autoridade do poder econômico nas eleições de 2002.
O presidente do TSE, Sepúlveda Pertence, votou pela cassação, mas cinco ministros do TSE decidiram, de maneira incompreensível, que as robustas provas recolhidas pelo Ministério Público contra Roriz e Abadia não passam “indícios”,  insuficientes para a condenação dos acusados. 

De acordo com os documentos recolhidos pelo Ministério Publico, recursos do Governo do Distrito Federal, no montante de R$ 48 milhões foram desviados para a campanha de Roriz e Abadia, repassados pelo Instituto Candango de Solidariedade (ICS) e pela Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central (Codeplan) para as empresas ADLER Assessoria Empresarial e Representações  Ltda. E Linket Informática Ltda.

Nos autos constam também provas cabais de que viaturas do GDF foram utilizadas na campanha de Roriz e Abadia. Entre as provas, fotografias de multas desses automóveis, todos com adesivos da campanha do governador.

A decisão do TSE é espantosa porque, pouco antes, o mesmo tribunal aprovou a cassação do senador João Capibaribe e da deputada federal Janete Capibaribe, do PSB do Amapá, com base na prova de que eles tinham comprado o voto de duas eleitoras por R$ 26,00  cada uma.

Que justiça é essa que condena duas pessoas pelo mau uso de R$ 52,00 e deixa de condenar outras duas pelo desvio eleitoreiro de R$ 48 milhões retirados dos cofres públicos? 

Parece evidente que os votos dos cinco ministros do TSE foram baseados em critérios políticos e não jurídico. De um lado, eles condenaram dois parlamentares de um pequeno partido de esquerda de Estado periférico da Federação. De outro, absolveram um governador integrante de um dos maiores partidos do país, com grande força no Legislativo, no Executivo e, pelo visto, também no Judiciário.

Além de ser um erro grosseiro, a decisão do TSE é um obstáculo ao avanço da democracia de nosso país. Fortalece a corrupção e a impunidade, e põe em xeque a credibilidade do sistema judiciário. Por todas essas razões, repudiamos a absolvição do Roriz e Abadia e expressamos a nossa  preocupação quanto aos rumos do judiciário.

4. Moção de Reconhecimento

Reconhecimento aos membros do Conselho Fiscal da atual gestão, correspondente ao período de abril de 2001 a abril de 2004, por considerar a atuação desse conselho como pioneira e singular: 

Pioneira, por ser o primeiro Conselho da Federação eleito nominalmente, por força de decisão do 4º Congrejufe.

Singular, por acumular tarefas, ao desenvolver com habilidade e eficácia elucidativo trabalho sobre as pendências financeiras de exercícios anteriores, além da apresentação de oportunas e preventivas sugestões para que a atual diretoria, envolvida em atividades essencialmente políticas, não incidisse em falhas que pudessem comprometer a lisura do seu mandato. 

Finalmente, desincumbiram com eficiência e imparcialidade a fiscalização da gestão para qual foram eleitos, com exemplo a ser seguido nos mandatos seguintes.

5.Moção de Repúdio

Nós, trabalhadores do Poder Judiciário e do MPU, reunidos na cidade de Maceió-AL, no período de 28/04 a 02/0504, no 5º Congresso Nacional de nossa categoria vimos repudiar veementemente, a edição do nefasto decreto do Governador do Estado de Alagoas – Ronaldo Lessa – que, de forma direta, intervém na livre organização dos trabalhadores, ao determinar a aplicação de penalidades administrativas, inclusive a demissão, dos servidores públicos estaduais  que exerceram o legitimo direito constitucional de greve. 

6. Moção de Apoio 

Aos convênios que a TV justiça – canal televisivo outorgado ao STF- tem ultimamente celebrado com outros tribunais superiores e de justiça estaduais e órgãos representativos da magistratura além de OAB’S e operadores do direito para inserção em sua grade de programação de matérias produzidas pelos conveniados para divulgação de suas respectivas atividades.

Apoiamos também as gestões para abertura do sinal dessa emissora conclamamos a Fenajufe  a reivindicar sua inclusão em tais convênios, ainda que só seja possível obter-se  alguns poucos minutos por semana para a transmissão de noticias de interesse dos servidores do Judiciário Federal e do Ministério  Publico da União ( e que – com certeza interessarão a qualquer cidadão deste pais).

7. Moção de Repúdio ao Juiz Marcelo Guerreiro

Os trabalhadores do Poder Judiciário Federal e Ministério Público da União, reunidos no V Congresso da Fenajufe, realizado no Estado de Alagoas, entre os dias 28/04 a 2/05/04, repudiam a conduta do Sr. Marcelo Guerreiro, Juiz Federal do Rio de Janeiro, por este mover vários processos criminais contra o dirigente do Sisejufe-RJ, Roberto Ponciano, e contra o Coordenador Executivo da Fenajufe Marcos Valério, por estes, terem denunciado à Corregedoria do TRF da 2ª Região, bem como, no jornal daquela entidade sindical, inúmeras irregularidades e abusos, cometidos pelo referido juiz, contra servidores a ele subordinados, conforme informação proveniente dos mesmos.

É fundamental à liberdade sindical daqueles que, no exercício de seus mandatos classistas, lutam pela democracia na Administração Pública.

8. Manifesto 

Os servidores da área de Segurança, Vigilância e Transporte do Judiciário Federal, presentes no 5º Congrejufe em Maceió, AL, abaixo assinados, entregam à Coordenação do 5º Congrejufe, através de sua mesa diretora, o Manifesto de Apoio anexo, em original, contendo 197 assinaturas de apoio, para que o mesmo conste dos anais deste 5º Congrejufe, com as reivindicações ali contidas. Em 02 de maio de 2004.

9. Manifesto de Apoio

A categoria não pode continuar indiferente à contínua e crescente privatização que atualmente está desmantelando os setores de segurança, vigilância e transporte no Judiciário Federal.

Não pode continuar indiferente às requisições de policiais civis, militares, federais e até soldados para cumprirem funções nos tribunais típicas dos Agentes de Segurança, enquanto esses, em grande quantidade, encontram-se em desvio de função. À completa falta de treinamento, ao desaparelhamento e à quase total ausência de condições dignas de trabalho, bem como à insegurança institucional presente nas dependências dos tribunais.

Não podemos continuar indiferentes ao fato de que a exeqüibilidades das decisões do poder judiciário são hoje totalmente dependentes da estrutura policial do poder executivo, em grande maneira também precarizada e esvaziada em seus quadros.

Não pode por fim, a categoria, continuar indiferente ao fato de que, para a proteção de seus operadores (vide Chacina de Unaí) e completa exeqüibilidade de suas decisões, independentemente do poder econômico (vide caso Fazenda Souttal/RS), o poder judiciário carece de autonomia, independência, isonomia e equivalência em relação aos demais poderes.

Em que pese tudo o que já se falou e já se ouviu, tudo o que já se tentou esclarecer e o muito que ainda não está entendido, os trabalhadores da área de segurnaça, vigilância e transporte do Judiciário Federal, reunidos neste 5º Congrejufe, conclamam a Fenajufe para que, imediatamente, garanta o acompanhamento e promova a ampla discussão sobre a estruturação de uma Polícia Judicial, a partir da implantação de uma Comissão de Estudos da Situação da Segurança no Judiciário, bem como com a reiterada promoção de seminários e palestras sobre o tema nos diversos sindicatos filiados.

Trabalhadores da área de segurança, vigilância e transporte do Judiciário Federal.
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